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1 - INTRODUÇÃO 1234 
 
 A segurança alimentar foi fator crítico 
para a evolução da humanidade desde os tem-
pos mais remotos, dado que a disponibilidade de 
alimentos implicava assegurar a própria sobrevi-
vência da espécie. A questão é de fundamental 
importância também para garantir a estabilidade 
social e política5. 
 Ao longo da história a humanidade 
aprendeu a produzir alimentos com mais eficiên-
cia, a selecionar sementes, a explorar terras mais 
férteis, a estocar entre outras coisas, mas esse 
conjunto de saberes não foi suficiente para supe-
rar o problema da fome. O último relatório da Or-
ganização das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO), divulgado em outubro de 
2009, traz a seguinte informação:  

FAO estima que 1,02 bilhão de pessoas este-
jam desnutridas no mundo em 2009. Isso repre-
senta mais pessoas famintas que em qualquer 
momento desde 1970 e piora das tendências 
insatisfatórias observadas mesmo antes da cri-
se econômica. O aumento da insegurança ali-
mentar não resulta de redução das safras dos 
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5Toda vez que, no curso da história, a segurança alimentar 
foi gravemente afetada, a incapacidade de restabelecê-la 
foi seguida, mais cedo ou mais tarde, de sérios distúrbios 
sociais: comoções internas determinando mudanças no 
poder, amplos movimentos migratórios em busca de re-
giões mais férteis ou, até mesmo, o fim de um Estado, 
quer vítima de conquista ou de rápido declínio e eventual 
colapso (ALENCAR, 2001, p. 139). 

pobres, mas dos preços elevados dos alimen-
tos, baixa renda e crescente desemprego que 
reduziram o acesso dos pobres aos alimentos 
(FAO, 2009, p. 2). 

 O século XX foi marcado por expressi-
vo progresso do conhecimento acerca da segu-
rança alimentar e a criação da FAO foi um fator 
que contribuiu de forma relevante para isso6. 
Chonchol (2005) reporta que na década de 1930, 
quando o mundo passou por profunda crise, os 
especialistas em nutrição alertavam sobre a ne-
cessidade de aumentar a disponibilidade de ali-
mentos, mas os economistas recomendavam 
cortes na produção para eliminar excedentes 
invendáveis. Esse paradoxo levou a Sociedade 
das Nações a criar uma comissão para estudar 
as relações entre agricultura, nutrição, saúde e 
economia. Os trabalhos da comissão foram inter-
rompidos durante a II Guerra Mundial, mas a 
reflexão sobre o problema continuou ao longo 
dela, e de uma reunião das Nações Unidas con-
vocada em 1945 para discutir agricultura e ali-
mentação resultou a criação da FAO. 
 No começo das discussões a insegu-
rança alimentar era vista como disponibilidade 
insuficiente de alimentos, principalmente nos 
países pobres que não conseguiam produzir a 
quantidade necessária para a população. Nesse 
contexto as estratégias adotadas para enfrentar a 
questão foram: assistência alimentar com empre-
go dos excedentes dos países ricos e Revolução 
Verde, para aumentar a produtividade das lavou-
ras com o uso intensivo de insumos químicos e 
de variedades mais produtivas (VALENTE et al., 
2007). 
 A estratégia foi bem sucedida em ter-
mos de aumento de produtividade, geração de 

                                                 
6Cabe a ela a proposição e coordenação de programas 
internacionais com o objetivo de aumentar a dispo-
nibilidade de alimentos e minimizar as implicações da 
escassez para as populações mais pobres do mundo. 

https://www.fao.org.br/
https://www.fao.org.br/
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excedentes, aumento dos estoques e queda nos 
preços, mas não solucionou o problema dos 
famintos do mundo. Foi só na década de 1980 
que se reconheceu que a insegurança alimentar 
não tinha origem na oferta, mas na pobreza que 
inviabilizava o acesso aos alimentos (PEREIRA; 
SANTOS, 2008). Chegou-se, então, ao conceito 
de segurança alimentar, caracterizada pela situa-
ção em que todos têm acesso físico e econômico 
à alimentação adequada, sem risco de desabas-
tecimento.  
 Desde o final da década de 1980 esse 
conceito vem sendo aprimorado e, depois da 
incorporação dos aspectos nutricional e sanitário, 
passou a ser denominado segurança alimentar e 
nutricional. Posteriormente, a Cúpula Mundial de 
Alimentação, organizada pela FAO e realizada 
em 1996  

associou definitivamente o papel fundamental 
do Direito Humano à Alimentação Adequada à 
garantia da Segurança Alimentar e Nutricional 
(VALENTE et al., 2007, p. 5)7. 

 Nessa Cúpula foi fixada a meta de re-
dução dos famintos para cerca de 400 milhões 
em 2015, número correspondente à metade do 
observado em 1990-1992 (FAO, 1996). No en-
tanto, a realidade mostrou que o mundo não 
caminha para atingir essa meta. A série estatísti-
ca da FAO (2009) indicava tendência decrescen-
te do número de famintos desde a década de 
1970, mas sofreu reversão em meados da déca-
da de 1990. Desde então passou a registrar 
crescimento de forma sem precedentes na histó-
ria, a despeito da redução da taxa de natalidade.  
 Em resumo, embora o direito à alimen-
tação tenha sido consagrado como um direito 
humano, e a despeito do avanço tecnológico e 
científico que permite a produção abundante de 
alimentos, um enorme contingente da população 
mundial vive em situação de insegurança alimen-
tar e periodicamente o fantasma de fome volta a 
afligir o mundo, colocando ainda mais pessoas 
nessas condições. 
 O Brasil não contribuiu para a deterio-
ração das estatísticas mundiais. Pelo contrário, 
as estimativas da FAO mostram que a proporção 
dos famintos na população brasileira caiu de 10% 
                                                 
7Mais recentemente foi desenvolvido o conceito de sobe-
rania alimentar significando que “[...] cada nação deve ter 
o direito de definir políticas que garantam a segurança 
alimentar e nutricional de sua população, incluindo aí o 
direito à preservação de práticas alimentares tradicionais 
de cada cultura” (COMIDHA, 2007). 

na década de 1990 para 6% no triênio 2004-06 
(FAO, 2010a)8. No entanto, apesar de ser um 
dos maiores produtores e exportadores de ali-
mentos no mundo, o País ainda tem um expres-
sivo contingente populacional vivendo em condi-
ções de insegurança alimentar resultado da ele-
vada concentração de renda.  
 Um agravante da situação é a elevada 
variabilidade de preços agrícolas, problema anti-
go e ainda não inteiramente resolvido, que em 
parte se deve a flutuações na produção resultan-
tes de fatores de difícil controle, como pragas, 
doenças, mudanças climáticas, faltas de chuvas, 
etc. Os mercados agrícolas dependem também 
das instabilidades cíclicas da economia que afe-
tam a demanda agregada, fazendo com que os 
preços se elevem nos períodos de prosperidade 
e caiam nas recessões.  
 Cabe destacar que a dinâmica dos 
preços dos alimentos é afetada pela evolução 
dos preços dos combustíveis, não só como insu-
mo na produção, mas também pela disputa por 
recursos para a produção de bioenergia9. Tam-
bém não é desprezível a influência da crescente 
interdependência das economias e a evolução 
dos fluxos de capitais especulativos nos merca-
dos agrícolas como determinantes da volatilidade 
desses preços10. 
 A presença de volatilidade dos preços 
agrícolas resulta em incertezas e perdas para 
consumidores e produtores, problema que os 
governos do mundo todo se empenham em mi-
nimizar. Inicialmente a intervenção sistemática 
dos governos com vistas à estabilização de pre-
ços se deu em resposta às dificuldades enfrenta-
das durante a crise de 192911.  

                                                 
8O Ministério da Saúde julga que o Brasil caminha para 
atingir todas as metas estabelecidas para o milênio na 
área de saúde; erradicar a extrema pobreza e a fome é 
uma delas (MS, 2010).  
9Ver, por exemplo, Runge e Senauer (2007), Rosegrant 
(2008) e Trostle (2008). 
10Robles, Torero e Braun (2009), ao analisarem os impac-
tos da especulação sobre a crise dos alimentos, concluem: 
“As mudanças nos princípios básicos da oferta e demanda 
não podem explicar plenamente o recente aumento radical 
dos preços dos alimentos. As crescentes expectativas, a 
especulação, a monopolização e a histeria também de-
sempenharam papel no nível crescente e volátil dos pre-
ços dos alimentos”. 
11A intervenção pública dos governos para garantir preços 
aos agricultores na França, Estados Unidos e Inglaterra 
teve início no começo da década de 1930 (DELGADO, 
1978). 
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 Com o tempo as políticas de preços 
deixaram de servir como resposta a crises even-
tuais e passaram a ter objetivos de longo prazo, 
inclusive com justificativa teórica para isso. John-
son (1947) formalizou uma proposta de interven-
ção do governo por meio de divulgação de pre-
ços antecipados para aumentar a eficiência da 
produção agrícola que influenciou a condução da 
política agrícola de muitos países, em especial 
dos mais desenvolvidos12.  
 No Brasil o início da intervenção na 
agricultura também se deu em resposta a crises 
e o caso do café é o mais notório, mas não o 
único da época. A história da política de abaste-
cimento contada por Linhares e Silva (1979) re-
gistra um exemplo que antecedeu a própria políti-
ca agrícola dos países desenvolvidos. Trata-se 
do Comissariado de Alimentação Pública, criado 
em 1918 para solucionar a crise de abastecimen-
to resultante da I Guerra. O Comissariado tinha 
por finalidade intervir e regular o mercado de 
bens de primeira necessidade com o objetivo de 
expandir a produção13. 
 Ao longo do tempo o governo brasileiro 
criou vários outros mecanismos de intervenção 
na agricultura, mas o ponto alto da estratégia 
para estabilização de preços foi a Política de 
Garantia de Preços Mínimos (PGPM), cujo prin-
cipal objetivo é reduzir a incerteza dos produtores 
rurais quanto aos preços futuros para que pos-
sam expandir a oferta agrícola14. 
 A PGPM foi desmontada a partir de 
meados da década de 1990, segundo Conceição 
(2009), com base na hipótese de que a abertura 
ao mercado externo garante o abastecimento, 
sendo desnecessária a formação de estoques 

                                                 
12Considerando que o sistema de preços não fornece a 
melhor alocação de recursos na presença de risco, conclui 
que alguma ação positiva é necessária para corrigir essa 
falha do mercado. Propôs, então, que se estabelecesse 
preço de garantia correspondente ao preço de equilíbrio 
de longo prazo para proteger o produtor contra flutuações 
aleatórias de preço, criando condições para o planejamen-
to adequado da produção (JOHNSON, 1947). 
13Em 1918 o governo fixou os primeiros preços mínimos 
com o objetivo de expandir a produção do País. Linhares e 
Silva (1979, p. 53) registram a seguinte afirmação de 
Darcy Ribeiro: “no intuito em obter no paíz a maior expan-
são das culturas de trigo e feijão, o Governo Federal deu 
aos plantadores a garantia de preços mínimos, sendo de 
$300 por Kilo para o feijão preto ou mulatinho e 12$ por 
sacco para feijões brancos ou amarelos”. 
14Para conhecer a história da PGPM, bem como a argu-
mentação teórica que a justifica, ver Carvalho (1994). 

públicos15. A crise mundial dos alimentos, que 
pelos números da FAO teve início em 2006, é 
uma contundente contraprova dessa pressuposi-
ção, pois demonstrou que o problema da volatili-
dade dos preços agrícolas na atualidade é tão ou 
até mais grave que no passado16.  
 A variabilidade dos preços afeta a deci-
são do produtor agrícola, o que, naturalmente, 
tem reflexos no custo da cesta de mercadorias. 
Como as populações mais pobres têm parcela 
elevada de sua renda comprometida com os 
gastos com alimentos, periodicamente enfrentam 
piora nas condições de vida e consequente au-
mento da insegurança alimentar. 
 Este trabalho pretende analisar a insta-
bilidade dos preços dos alimentos consumidos 
pelas famílias de baixa renda no Município de 
São Paulo. Para isso foram construídos índices 
de custos de alimentação com 80 produtos, sen-
do 50 in natura e 30 processados, para o período 
de dezembro de 1994 a março de 2009. A evolu-
ção dos preços foi ponderada pela importância 
desses produtos nas despesas com alimentação 
no domicílio das famílias com renda até dois 
salários-mínimos. A instabilidade dos preços foi 
estimada por meio de modelos de volatilidade 
determinística, em especial modelos de hetero-
cedasticidade condicional autorregressiva, gene-
ricamente conhecidos como modelos GARCH. 
 
 
2 - INSEGURANÇA ALIMENTAR 
 
 O terceiro artigo da Lei n. 11.346, de 15 
de setembro de 2006, que criou o Sistema Na-
cional de Segurança Alimentar e Nutricional (SI-
SAN), define:  

A segurança alimentar e nutricional consiste na 
realização do direito de todos ao acesso regular e 

                                                 
15Conceição (2009) analisa essa questão ressaltando a 
lógica da PGPM e as transformações que sofreu ao longo 
do tempo, com destaque para as ocorridas na década de 
1990 para adequação da política à situação de abertura. 
Analisa a volatilidade de preços de importantes produtos e 
conclui que os instrumentos atuais de intervenção não são 
suficientes e precisam ser repensados, levando em conta 
a crescente integração dos mercados. 
16Tornando a média do índice mensal de preços dos ali-
mentos de janeiro de 1990 a março de 2010 igual a 100, 
observa-se que o índice superou a média sistematicamen-
te a partir de 2006, acelerou o crescimento em 2007 e 
atingiu o pico de 184,2 em junho de 2008. Daí em diante, 
os preços mostraram tendência de queda, mas em março 
de 2010 o índice ainda estava 40% acima da média da 
série (FAO, 2010b). 
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permanente a alimentos de qualidade, em quan-
tidade suficiente, sem comprometer o acesso a 
outras necessidades essenciais, tendo como ba-
se práticas alimentares promotoras de saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam am-
biental, cultural, econômica e socialmente susten-
táveis (BRASIL, 2006). 

 Essa definição abrangente de seguran-
ça alimentar é o resultado de um esforço persis-
tente que data do início da década de 1990, 
quando grande parte da sociedade civil brasileira 
se mobilizou cobrando atitudes do governo. 
 “A fome não pode esperar” foi o lema 
da Campanha Contra a Fome, liderada pelo so-
ciólogo Herbert de Souza (Betinho) em 1993, que 
chamou a atenção para a existência de 32 mi-
lhões de miseráveis no Brasil. Também colabo-
rou para a criação do Conselho Nacional de Se-
gurança Alimentar (CONSEA), que pela primeira 
vez colocou a questão da segurança alimentar 
como tema prioritário na agenda política nacional 
(MALUF; MENEZES; VALENTE, 1996; CON-
SEA, 2004).  
 Em 1996 o Brasil assumiu compromis-
sos na Cúpula Mundial de Alimentação, que en-
volveu 191 países-membros das Nações Unidas 
e tinha por meta reduzir pela metade a proporção 
da população mundial que sofre de fome até 
2015. Para verificação dessa meta são utilizados 
vários indicadores indiretos que mostram melho-
rias expressivas, mas a insegurança alimentar 
ainda é uma realidade nacional17. 
 É comum que estimativas a respeito 
da insegurança alimentar sejam feitas tomando 
como base a linha de pobreza, na suposição de 
que o consumo de alimentos é positivamente 
associado ao nível de renda. Essa medida indi-
reta da insegurança alimentar não dá conta 
plenamente do problema, porque há famílias 
que estão abaixo da linha da pobreza e vivem 
em segurança alimentar, e famílias acima dessa 
linha que eventualmente experimentam algum 
grau de insegurança alimentar, conforme obser-
va Hall (2004). 
 Essa constatação levou o Departamen-
to de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) a 
formular uma medida direta de insegurança ali-
                                                 
17São empregados indicadores de renda, de desnutrição, 
déficit de altura, déficit de peso, entre outros. Maluf (2006) 
fez um relatório do progresso conseguido pelo governo 
para reduzir a fome no Brasil, considerando as metas da 
Cúpula Mundial de Alimentação. A meta de redução tem 
por base o período 1990-1992. 

mentar e fome (BICKEL et al., 2000). Naquele 
país é feita uma pesquisa domiciliar com 18 per-
guntas, sendo que 10 delas se aplicam apenas a 
domicílios que têm crianças entre 0 e 18 anos. 
De acordo com as respostas os domicílios são 
classificados nas condições de segurança ali-
mentar, insegurança alimentar leve e inseguran-
ça alimentar grave. 
 A pesquisa realizada em dezembro de 
2007 em 54.000 domicílios norte-americanos es-
timou que 88,9% deles estão na condição de se-
gurança alimentar, 7% na de insegurança alimen-
tar leve e 4,1% na de insegurança alimentar grave 
(NORD; ANDREWS; CARLSON, 2008). 
 Estudos semelhantes são feitos em 
vários países. As diferentes metodologias usadas 
nestes estudos foram adaptadas à realidade brasi-
leira, resultando na Escala Brasileira de Insegu-
rança Alimentar (EBIA), que se baseia em ques-
tionário com 15 perguntas aplicado a um dos mo-
radores do domicílio considerado apto para res-
pondê-las. A escala tem os seguintes níveis: segu-
rança alimentar, insegurança leve, insegurança 
moderada e insegurança grave (IBGE, 2006). 
 Este questionário foi incorporado à Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
de 2004, e tem 9 itens dirigidos aos adultos e 6 às 
crianças. Foram visitadas 139.157 unidades domi-
ciliares. Os resultados indicam que 65,2% dos do-
micílios vivem na situação de segurança alimentar 
e 34,8% na de insegurança alimentar, sendo que 
16,0% com insegurança alimentar leve, 12,3% 
moderada e 6,5% grave. Expandindo a amostra 
para a população, quando se consideram os mo-
radores dos domicílios, nota-se que 109.190.429 
pessoas vivem na situação de segurança alimen-
tar, 32.645.194 na de insegurança alimentar leve, 
25.596.991 na de insegurança alimentar modera-
da e 13.921.701 na de insegurança alimentar 
grave (IBGE, 2006). 
 O conceito de segurança alimentar 
implica quatro atributos: suficiência, estabilidade, 
autonomia e sustentabilidade. Assim, para garan-
tia da segurança alimentar de um país, o primeiro 
atributo exige que se produza em quantidade 
necessária para atender às necessidades de 
consumo básico da população, em níveis cons-
tantes e estáveis ao longo do tempo.  
 A estabilidade refere-se à probabilidade 
mínima de que o consumo de alimentos possa 
cair abaixo do nível adequado de abastecimento 
como resultado de variações da oferta ou de 
preços.  
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 Pelo atributo da autonomia significa 
que a nação deve dispor de meios de produção 
que garantam a oferta de alimentos sem grande 
dependência de importações. 
 Por último, a sustentabilidade implica 
que a satisfação das necessidades alimentares 
da população no curto prazo não pode resultar 
em exploração dos recursos naturais que com-
prometam a disponibilidade de alimentos no lon-
go prazo. 
 Desses atributos, os dois primeiros são 
de interesse particular para este trabalho, na 
medida em que visa analisar a estabilidade dos 
preços dos alimentos no Brasil, condição que 
depende da suficiência.  
 Pretende-se realçar o papel que a ins-
tabilidade dos preços dos alimentos tem na inse-
gurança alimentar a partir do seguinte argumento: 
as rendas das famílias habitualmente são cons-
tantes ao longo do tempo, alterando-se, na maio-
ria das vezes, por ocasião dos dissídios que têm 
periodicidade anual. Os preços dos alimentos, 
por sua vez, por serem de origem agrícola, têm 
grande instabilidade no curto prazo. Esta situação 
pode produzir insegurança alimentar, principal-
mente nas famílias mais pobres, que comprome-
tem a maior parte de seu orçamento com alimen-
tação. 
 
 
3 - METODOLOGIA E DADOS UTILIZADOS 
 
 Até o início dos anos 1980, a maior 
parte dos estudos de séries temporais utilizava 
modelos lineares autorregressivos com média 
móvel condicionada, conhecidos como modelos 
ARMA, cuja metodologia, proposta por Box e 
Jenkins (1976), procura modelar a dependência 
linear existente nos rendimentos de séries finan-
ceiras.  
 Todavia, esse método de modelar 
séries históricas, sobretudo séries econômicas de 
preços, raramente encontra respaldo na realida-
de. Observa-se que boa parte dessas séries 
alterna períodos de baixa e alta volatilidade, defi-
nida como uma medida da intensidade das varia-
ções, quase sempre imprevisíveis, dos valores 
dos elementos de uma série temporal. Este fe-
nômeno é conhecido como grupos de volatilidade 
(volatility clustering). Em outras palavras, os resí-
duos destas séries são heterocedásticos, poden-
do-se considerar a heteroscedasticidade como a 
variância flutuante de uma série ao longo do tem-

po Além disso, o fato de a maioria das séries 
econômicas não ser estacionária na média so-
mada à alta volatilidade dificulta a previsão do 
comportamento futuro. 
 Para enfrentar esses problemas, Engle 
(1982) formulou uma nova classe de processo 
estocástico que denominou Autoregressive Con-
ditional Heteroscedasticity (ARCH). Este proces-
so tem média zero, não é correlacionado serial-
mente e a variância não é constante, condiciona-
da ao passado. Usou este modelo para estimar 
as médias e variâncias da inflação do Reino Uni-
do. O modelo proposto foi estatisticamente signi-
ficativo, mostrando que as variâncias estimadas 
aumentavam consideravelmente durante a déca-
da de 1970.  
 A econometria aplicada ao mercado 
financeiro, a partir do trabalho seminal de Engle 
(1982), desenvolveu alguns métodos paramétricos 
para modelar a volatilidade dos retornos de um 
ativo que se mostraram muito úteis para estudar 
séries econômicas heterocedásticas em geral18.  
 Esses métodos podem ser classificados 
em modelos de volatilidade determinística e em 
modelos de volatilidade estocástica. Os primeiros 
assumem que as variações de uma série, de pre-
ços, por exemplo, são determinadas por variáveis 
conhecidas pelos participantes do mercado, como 
o preço do ativo. Nos modelos de volatilidade es-
tocástica, esse conhecimento do passado não é 
suficiente para determinar a volatilidade dos retor-
nos, séries que não têm escala e são estacioná-
rias. Na classe dos modelos de volatilidade deter-
minística, destacam-se os modelos da família 
ARCH. Os modelos empregados neste trabalho 
são brevemente apresentados a seguir19. 
 
 
3.1 - Modelos de Heterocedasticidade Condi-

cional Autorregressiva (ARCH)  
  
 Considere-se uma variável tY  gerada 
pelo processo autorregressivo:  
 

                                                 
18O retorno de um ativo é a variação relativa de seu preço: 

).Yln()Yln( 1tt −− . 

19Este trabalho se restringe ao emprego de modelos de 
volatilidade determinística. Cardoso (2005), por exemplo, 
desenvolveu aplicação desses modelos às séries univa-
riadas de demanda de energia elétrica. Para um bom 
exemplo de aplicação de modelos de volatilidade estocás-
tica, ver Morais; Portugal (1999). 
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em que o resíduo é uma variável aleatória inde-
pendente e identicamente distribuída com média 
zero e variância 2σ . Formalmente 2(0, )tu iid N σ∼ . 
 Engle (1982) propôs que a variância 
dos resíduos ( 2σ ) dependesse de sua história 
passada, o que significaria ser heterocedástica 
por não ser constante ao longo do tempo. Num 
processo ARCH(q), por exemplo, a variância 
condicionada é função dos quadrados de seus q 
valores passados:  
 

(0, )t t tu iid N h⏐Ω ∼                     (2) 
 

2
0

1

q

t j t j
j

h uγ γ −
=

= + ∑                     (3) 

 
onde th  representa doravante a variância condi-
cionada ao conjunto de informações tΩ disponí-
vel, e 0 0γ >  e 0jγ ≥  para todos i = 1, ... q e 

1 2  ... + 1qγ γ γ+ + <  são condições necessá-
rias para que o quadrado do resíduo seja positivo 
e a covariância estacionária.  
 Os modelos ARCH são considerados 
restritivos porque se assemelham mais a uma 
especificação de média móvel do que autorre-
gressiva. Para sanar esta limitação, Bollerslev 
(1986) incluiu a variância condicionada defasada 
como termo autorregressivo, gerando os modelos 
de heterocedasticidade condicional autorregres-
siva Generalizados (Generalised Autoregressive 
Conditional Heteroskedasticity -  GARCH).  
 A variância condicionada de um mode-
lo GARCH (p, q) é representada da seguinte 
forma: 
 

2
0

1 1

p q

t t pi j t j
i j

h h uγ δ γ− −
= =

= + +∑ ∑              (4) 

 
indicando que a variância do erro, ht, agora de-
pende dos valores passados dos choques, ut-j, e 
de seus próprios valores defasados, h t-p.  
 Para que a variância seja positiva, além 
das restrições referentes ao parâmetro γ  descri-
tas acima, é necessário também que 1 0δ >  e 

1 1 1γ δ+ < . Esta soma mede a persistência dos 
choques na série. Quanto mais próximo de 1, 

maior o tempo que demora a se dissipar. 
 Os modelos ARCH e GARCH conside-
ram os impactos das inovações simétricos, ou 
seja, importa apenas o valor absoluto da inova-
ção e não o seu sinal. Nesses modelos, um gran-
de choque positivo tem o mesmo efeito sobre a 
volatilidade da série que um choque negativo da 
mesma dimensão. Entretanto, a evidência empí-
rica contradiz esta ideia. No mercado de ações, 
por exemplo, observa-se que choques negativos 
(queda abrupta de preços) provocam maior vola-
tilidade que os positivos.  
 Zakoian (1994) e Glosten, Jagannathan 
e Runkle (1993) criaram o threshold GARCH 
model (TGARCH), um modelo assimétrico cujo 
principal objetivo é captar as possíveis assime-
trias entre choques positivos e negativos e seus 
efeitos sobre a volatilidade. Para isso, adiciona-
ram uma dummy multiplicativa na equação da 
variância para testar se há diferença estatistica-
mente significativa entre choques positivos e 
negativos. A equação da variância de um modelo 
TGARCH(p, q) é: 
 

2
0 1

1 1
( )

q p

t i t i t i j t j
i j

h d u hγ γ ν δ− − −
= =

= + + +∑ ∑            (5) 

 
onde dt = 1 para ut < 0 e dt = 0 no caso contrário. 
Portanto, os choques positivos e negativos têm 
impacto diferente. Se positivo, o impacto é 1γ . 
Se negativo é 1γ ν+ . 
 Nelson (1991) propôs um modelo em 
que o efeito dos choques é exponencial, e não 
quadrático, e ficou conhecido com Exponential 
GARCH (EGARCH). A equação da variância 
condicionada de um EGARCH (p, q) é: 

 

0
1 1 1

log( )  log( )
q q p

t j t j
t j j i t i

j j it j t j

u u
h h

h h
γ ζ ξ δ− −

−
= = =− −

= + + +∑ ∑ ∑
    (6) 

 
 Os modelos EGARCH também testam 
a assimetria dos choques por meio dos parâme-
tros jξ . Se 1 2 ... = 0qξ ξ ξ= = = , o modelo 

é simétrico. Se 0jξ < , então choques negativos 
produzem mais volatilidade que choques positi-
vos. 
 Se os modelos da família ARCH fos-
sem estimados pelo método dos mínimos qua-
drados, produziriam estimadores consistentes, 
mas não eficientes. De acordo com Bollerslev e 
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Wooldridge (1992), estimadores consistentes e 
eficientes são obtidos com o emprego do método 
da máxima verossimilhança, sob a hipótese de 
que a distribuição das inovações é gaussiana.  
 
 
3.2 - Índice do Custo de Alimentação (ICA) 
 
 O ICA para as famílias com renda entre 
0 e 2 salários-mínimos foi obtido por meio da 
média ponderada dos preços relativos de 80 
produtos. O fator de ponderação (wi) foi definido a 
partir do valor das despesas com esses produtos 
na POF da Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas (FIPE). Assim, 
 

0,
1

n
it

t i
i io

PICA w
P=

= ∑  

 
onde: 
i = 1, 2,  .... n produtos da cesta de alimentos; 
Pit = preço do produto i no mês t; 
Pio = preço do produto i no mês base; 
 

1
1

n

i
i

w
=

=∑  

 
 O mesmo procedimento foi aplicado 
aos subgrupos in natura (n = 50) e processados 
(n = 30), resultando nos índices de custos de 
alimentos in natura (ICA_N) e de alimentos pro-
cessados (ICA_P), respectivamente. Os fatores 
de ponderação são apresentados no Anexo 1. 
 
 
3.3 - Dados utilizados 
 
 Os preços referentes ao período de 
dezembro de 1994 a março de 2009 procedem 
do levantamento mensal no varejo da cidade de 
São Paulo, divulgado pelo Instituto de Economia 
Agrícola (IEA, 2009)20.  
 Para base de ponderação dos índices 
foi utilizada a pesquisa de orçamentos familiares 
(POF) realizada pela FIPE entre maio de 1998 e 
junho de 1999, para a classe de renda entre 0 e 2 

                                                 
20Em janeiro de 1999 não houve levantamento de preço no 
varejo. Para não interromper a série, optou-se por interpor 
a média dos preços observados em dezembro de 1998 e 
fevereiro de 1999. 

salários-mínimos (FIPE, 1999)21. 
 Como existem algumas divergências 
entre os produtos levantados pelo IEA e os da 
POF da FIPE, foram necessárias adaptações. 
Por exemplo, o levantamento do IEA registra 
carne bovina enquanto a POF subdivide esse 
produto em seus vários tipos (acém, moída de 
primeira, de segunda, patinho, lagarto, etc.). Para 
construção dos índices todos esses itens foram 
englobados como carne bovina na suposição de 
que os preços dos diversos cortes de carne vari-
am no mesmo sentido e proporção. O mesmo foi 
feito para as demais carnes, pães, biscoitos, bem 
como para alguns outros produtos de menor 
participação na cesta. 
 O levantamento do IEA discrimina abo-
brinha italiana e brasileira, enquanto a POF não. 
Optou-se por atribuir metade do peso a cada uma 
delas considerando que têm semelhante partici-
pação nas vendas do CEAGESP. 
 Esses ajustamentos resultou em um 
total de 80 produtos com participação de 79,8% 
nas despesas com alimentação no domicílio das 
famílias com renda entre 0 e 2 salários-mínimos 
(Anexo 1). Esses produtos foram subdivididos em 
dois grupos: in natura (50 produtos) e processa-
dos (30 produtos), com participação de 46,3% e 
33,5% nas despesas com alimentação no domici-
lio, respectivamente22. 
 
 
 
 

                                                 
21Veja-se que a série analisada começa em dezembro de 
1994 e a POF utilizada é de 1998-1999. Embora isso 
possa parecer limitação do trabalho, para efeito da análise 
da instabilidade de preço não é porque a base fixa, com o 
emprego da fórmula de Laspeyres, permite identificar 
apenas a variação dos índices de preços, objetivo deste 
trabalho. O emprego da POF anterior poderia trazer mais 
distorção por ter sido levantada em período ainda mais 
distante do início da série (1990-91), fato agravado por ser 
uma ocasião conturbada por problemas políticos e inflação 
mensal acima de 10%, chegando a ultrapassar 20% em 
alguns meses. Além disso, ao longo do tempo as pessoas 
naturalmente mudam seus hábitos de consumo e seria 
interessante poder atualizar a base de ponderação com 
frequência, mas o custo dos levantamentos é limitante. No 
entanto, para efeito do resultado que se pretende com 
este trabalho, a mudança de base de ponderação, en-
quanto teria a vantagem da atualização dos produtos, 
provocaria um problema de homogeneidade por não 
considerar a mesma cesta ao longo da série.  
22A separação dos produtos in natura dos produtos indus-
trializados foi feita para testar a hipótese de que a dinâmi-
ca de formação de preços de cada um destes grupos é 
distinta.  
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4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Inicialmente foram calculadas as taxas 
de variação mensal das séries ICA, ICA_N e 
ICA_P por meio da diferença dos logaritmos natu-
rais: ln(ICAt) −  ln(ICAt-1). Este procedimento, 
além de expressar adequadamente a volatilidade 
da série, torna-a estacionária. As estimativas de 
estatísticas básicas, sobretudo as medidas de 
assimetria e curtose, juntamente com a visualiza-
ção das séries, sugerem que são heterocedásti-
cas (Figura 1 e Tabela 1).  
 Os resultados mostraram taxa média 
de variação do custo de alimentação de 0,730%, 
sendo que a taxa dos produtos processados ficou 
um pouco mais elevada que a dos in natura: 
0,737% contra 0,715%, respectivamente.  
 O cálculo do coeficiente de variação, 
que expressa a ordem de grandeza da variabili-
dade de uma série com relação à sua média, 
ultrapassou 200% para as três séries, desta-
cando-se novamente o ICA_P, agora pela maior 
variabilidade: 289% contra 239% do ICA_N e 
217% do ICA (Tabela 1). Esses resultados indi-
cam que a variação dos preços dos alimentos 
nesse período teve impacto considerável sobre o 
poder de compra dos consumidores de baixa 
renda no Município de São Paulo. 
 
TABELA 1 - Estatísticas Descritivas das Taxas de 

Variação Mensal dos Índices de Pre-
ços, Município de São Paulo, Janei-
ro de 1995 a Março de 2009 

Estatísticas ICA ICA_N ICA_P IPCA

Média 0,00730 0,00715 0,00737 0,00619

Mediana 0,00661 0,00525 0,00490 0,00489

Valor máximo 0,07314 0,06022 0,09070 0,02975

Valor mínimo -0,06321 -0,04341 -0,09118 -0,00511

Desvio padrão 0,01588 0,01713 0,02130 0,00542

Coeficiente de variação 2,17525 2,39494 2,88969 0,87557

Assimetria 1 0,18249 0,28258 0,10552 1,65256

Curtose 2 6,10905 3,26794 6,41381 6,65778

    

Teste Jarque-Bera  69,82071 2,78731 83,35629 173,15980

Nível de significância3 0,00000 0,24817 0,00000 0,00000
1O valor para a distribuição normal é zero. 
2A curtose para a distribuição normal é 3. 
3A hipótese nula é que a distribuição é normal. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa. 
 
 Para dar uma ideia da grandeza relati-
va da variabilidade dos preços dos alimentos, 
também foram estimadas as estatísticas descriti-
vas da variação do Índice de Preços ao Consu-

midor Amplo (IPCA)23, medidor oficial de inflação 
no Brasil e base do sistema de metas inflacioná-
rias adotado em meados de 1999 (Tabela 1). Da 
comparação dos resultados, conclui-se que a 
taxa média mensal de inflação, de 0,619% ao 
mês, ficou em torno de 15% abaixo da média dos 
três índices referentes aos alimentos.  
 O que mais chama a atenção ao com-
parar as estatísticas é a enorme diferença de 
variabilidade: enquanto os coeficientes de varia-
ção das séries dos preços dos alimentos ultra-
passam 200%, chegando a quase 300% no caso 
do ICA_P, o coeficiente de variação do IPCA é de 
87,5%, bastante elevado, mas corresponde a 
cerca de um terço dos demais. Cabe ressaltar 
que boa parte da variabilidade do IPCA deve 
proceder dos próprios preços dos alimentos que 
entram na composição do índice com participa-
ção de 22,56% (BACEN, 2010). 
 O emprego do teste multiplicador de 
heterocedasticidade de White sugeriu que ape-
nas as séries ICA e ICA_P têm resíduos hetero-
cedásticos. Os resultados do teste multiplicador 
de Lagrange, proposto por Engle (1982), indicou 
que apenas a série ICA_P, apresenta padrão de 
volatilidade ARCH (Tabela 2). 
 
TABELA 2 - Testes de Heterocedasticidade de 

White e de Lagrange de Engle das 
Taxas de Variação Mensal dos Ín-
dices de Preços, Município de São 
Paulo, Janeiro de 1995 a Março de 
2009 

Séries Teste 
ICA ICA_N ICA_P

White 8,1463 2,1605 17,3867
Nível de significância 0,0170 0,3395 0,0002
   
Multiplicador de Lagrange 0,4412 0,1497 9,3673
Nível de significância 0,5066 0,6988 0,0022

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa. 
 
  

                                                 
23O IPCA engloba famílias com renda familiar entre 1 e 40 
salários-mínimos residentes em nove regiões metropolita-
nas (Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortaleza, Porto 
Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo). 
Desde 2006, o índice vem sendo ponderado com base na 
POF levantada pelo IBGE entre julho de 2002 e julho de 
2003. A região metropolitana de São Paulo tem participa-
ção de 33,06% no índice e o grupo alimentação e bebidas, 
22,56% (BACEN, 2010). 
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Figura 1 - Taxas de Variação Mensal dos Índices de Preço dos Alimentos, Município de São Paulo, Janeiro de 1995 a 
Março de 2009. 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do IEA (2009). 
 
 
 Considerando que os resultados dos 
testes nem sempre são conclusivos, foram esti-
mados modelos GARCH, TARCH e EGARCH 
para as três séries estudadas, com o propósito de 
verificar se algum desses modelos se ajustava 
significativamente.  
 A série ICA_N não se ajustou bem em 
nenhum modelo. O único que apresentou coefici-
entes significativos foi um GARCH (2,1), mas o 
sinal negativo do parâmetro 2δ é incompatível 
com as pressuposições do modelo (Tabela 3).  
 Os resultados para a série ICA_P são 
razoáveis. Um modelo GARCH (1,1) ajustou-se 
bem e a soma dos parâmetros 1 1γ δ+ = 0,8816 
indica a persistência de choques que, de acordo 
com o modelo TARCH (1,2), são assimétricos. 
Como o sinal do parâmetro ν  é positivo, a vola-
tilidade desta série se assemelha à volatilidade 
das séries de ativos: choques negativos têm 
mais efeito que choques positivos. Entretanto, 
no modelo EGARCH (1,1), os parâmetros 1ξ  e 

2ξ são positivos, indicando o oposto. Mesmo 
assim a significância destes parâmetros confir-
ma a existência de assimetria nos efeitos dos 
choques (Tabela 4). 
 Para a série ICA, que engloba as duas 
anteriores, um modelo GARCH (1,1) foi razoavel-
mente bem ajustado. Os parâmetros 1γ  e 1δ  são 
significativos e sua soma é 0,7831, indicando que 
um choque na série leva algum tempo até se dis-
sipar. Um modelo TARCH (1,1), cujos parâmetros 
também são significativos, indicou que choques 
positivos e negativos têm efeito assimétrico. Toda-
via, o sinal do parâmetro da dummy, ν é negativo, 
sugerindo que, ao contrário das séries de ativos, 
os choques positivos nesta série têm mais efeito 
que os negativos. Este resultado é compatível com 
a ideia de histerese no índice de preços. Os resul-
tados do modelo EGARCH para a série ICA con-

firmaram a ideia de que choques positivos têm 
efeito maior do que choques negativos, pois o sinal 
de 1ξ e 2ξ  é positivo (Tabela 5). 
 A comparação dos resultados para os 
três índices calculados parece contradizer as 
análises que atribuem a elevada volatilidade dos 
preços dos alimentos ao setor agrícola: no perío-
do de dezembro de 1994 a março de 2009, em-
bora as três séries apresentem elevada variabili-
dade, a que congrega apenas produtos in natura 
apresentou grau um pouco menor que as de-
mais. Esta série também divergiu das demais 
porque não apresentou sinais de heterocedastici-
dade, o que indica que os preços, apesar da 
intensa variabilidade, não tiveram comportamento 
volátil. Este resultado sugere que podem ter ra-
zão os que argumentam que a estabilidade de 
preços conseguida pelo Plano Real foi devida,  
em grande parte, à “âncora agrícola”. 
 
 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A preocupação com a segurança ali-
mentar no Brasil foi consubstanciada em lei que 
promete assegurar acesso regular e permanente 
a alimentos de qualidade e em quantidade sufi-
ciente a todos. No entanto, para que essa pro-
messa possa ser cumprida, são necessárias ati-
tudes que reduzam a variabilidade dos preços 
dos alimentos, importante fator de insegurança 
alimentar no mundo todo. 
 As famílias de baixa renda estão mais 
expostas à insegurança alimentar por duas ra-
zões básicas: a primeira é o orçamento familiar 
reduzido, que as classifica como pobres; significa 
que o orçamento está totalmente comprometido 
com o atendimento das necessidades básicas, 
com destaque para a alimentação. A segunda 
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TABELA 3 - Estimativas dos Modelos GARCH, TARCH e EGARCH para a Série ICA_N, Município de 

São Paulo, Dezembro de 1994 a Março de 2009 
AR1 AR1 AR1 Especificação 

média Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3

α 0,0060 0,0000 0,0059 0,0000 0,005543 0,0001
β 0,2117 0,0008 0,2399 0,0009 0,194355 0,0036

GARCH (2,1) TARCH (2,1) EGARCH (1,1) Variância 
Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3

γ0 0,0003 0,0002 0,000119 0,3627 -6,316472 0,4245
δ1 0,4675 0,0148 0,364324 0,3337 0,582104 0,2301
δ2 -0,7198 0,0002 0,20389 0,6604 - -
γ1 0,1734 0,0132 0,11043 0,4387 - -
ν - - -0,227846 0,1732 - -
ζ1 - - - - -0,133793 0,2769
ξ1 - - - - 0,190361 0,0553
ξ2 - - - - -0,362716 0,4491

1Processo autorregressivo. 
2Estimativa do parâmetro. 
3Probabilidade. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 4 - Estimativas dos Modelos GARCH, TARCH e EGARCH para a Série ICA_P, Município de 

São Paulo, Dezembro de 1994 a Março de 2009 
AR1 AR1 AR1 Especificação 

Média Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3

α - - - - - -
β 0,084826 0,3575 0,072209 0,4938 0,083122 0,3244

GARCH (1,1) TARCH (1,2) EGARCH (1,1) Variância 
Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3

γ0 0,0001 0,0176 0,0000 0,1828 -1,161893 0,003
δ1 0,5768 0,0000 0,9596 0,0000 0,8890 0,0000
γ1 0,3048 0,0002 0,4308 0,0001 - -
γ2 - - -0,4262 0,0001 - -
ν  0,0769 0,0527 - -
ζ1 - - - - 0,2857 0,0160
ξ1 - - - - 0,2026 0,0091

1Processo autorregressivo. 
2Estimativa do parâmetro. 
3Probabilidade. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 5 - Estimativas dos Modelos GARCH, TARCH e EGARCH para a Série ICA, Município de São 

Paulo, Dezembro de 1994 a Março de 2009 
AR1 AR1 AR1 Especificação 

Média Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3

α 0,0048 0,0003 0,0060 0,0000 0,0061 0,0000
β 0,1311 0,0825 0,1206 0,1392 0,1866 0,0015

GARCH (1,1) TARCH (1,1) EGARCH (1,1) Variância 
Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3 Est.2 Prob.3

γ0 0,0001 0,0961 6,17E-05 0,023 0,5492 0,0000
δ1 0,4866 0,0148 0,5045 0,0105 0,0568 0,0000
γ1 0,2965 0,0020 0,46284 0,0105 - -
ν - - -0,445201 0,0096 - -
ζ1 - - - - 0,0826 0,1705
ξ1 - - - - 0,1007 0,0000
ξ2 - - - - 0,1209 0,0018

1Processo autorregressivo. 
2Estimativa do parâmetro. 
3Probabilidade. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa. 
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razão é a volatilidade dos preços dos produtos 
agrícolas, que se reflete nos preços dos alimen-
tos. Não é difícil avaliar o efeito de uma elevação 
abrupta dos preços de alguns gêneros alimentí-
cios essenciais num orçamento apertado, quando 
não insuficiente.  
 Para analisar a importância da instabili-
dade dos preços dos alimentos na insegurança 
alimentar foram construídos três índices de custo 
de alimentação para as famílias do município de 
São Paulo com renda até dois salários-mínimos. 
Foram selecionados 80 produtos para compor os 
índices, divididos em dois grupos: 50 produtos in 
natura e 30 produtos processados. Foram consi-
derados estes dois grupos porque se acreditava 
que os preços dos produtos in natura eram mais 
voláteis do que os preços dos produtos processa-
dos. A volatilidade dos índices de preços foi anali-
sada com três modelos de heterocedasticidade 
condicional autorregressiva (modelos ARCH): 
modelo GARCH, modelo TGARCH e modelo 
EGARCH.  
 Os resultados sugerem, de modo geral, 
que as séries dos índices de custo de alimenta-
ção, além de voláteis, apresentam sinais de per-
sistência e assimetria. A persistência é um indi-
cador do tempo que os preços demoram a voltar 
a um nível considerado normal, que é próximo de 
sua média. Os resultados indicaram que os cho-
ques nos preços dos alimentos não se dissipam 
imediatamente.  
 No caso da assimetria, o índice agre-
gado, composto por produtos processados e in 
natura, mostrou que as elevações nos preços dos 
alimentos são mais importantes que as reduções. 
Em outras palavras, um aumento em um período 
tende a ser acompanhado por outro no período 
seguinte. Essa característica deve ser provenien-
te dos produtos in natura, dado que os preços 
dos alimentos processados tiveram comporta-
mento inverso: reduções de preços tendem a ser 
acompanhadas por mais reduções.  
 Curiosamente o índice de preços dos 
próprios alimentos in natura, pelo menos no pe-
ríodo analisado, não apresentou sinais de volatili-
dade. Isto não quer dizer que não oscile, mas que 
a oscilação manteve um padrão constante ao 
longo do tempo. O problema é que este padrão 
de oscilação é muito elevado, como ficou eviden-
te quando se observa os coeficientes de varia-
ção. Os resultados mostraram que a taxa de 
variação mensal dos índices de preços dos ali-

mentos tem amplitude muito grande, oscilando 
entre duas e três vezes a média do período anali-
sado.  
 A comparação dos índices estimados 
para os alimentos com o IPCA, índice medidor 
oficial de inflação, mostra variabilidade dos preços 
dos alimentos muito superior: coeficiente de varia-
ção acima de 200% contra 87% do IPCA. Natu-
ralmente, os preços dos alimentos contribuíram 
para a variabilidade do IPCA, dado que corres-
pondem a quase um quarto de sua composição. 
Não por acaso, nos dois momentos em que o 
IPCA anual ultrapassou 10%, o correspondente 
valor dos índices de preço dos alimentos estima-
dos superou 20%. Trata-se do período inicial da 
série, quando ainda havia resquícios da inflação 
pré-Plano Real e da etapa entre novembro/2002 e 
outubro/2003, quando o País enfrentou forte mo-
vimento especulativo, em parte devido a aspectos 
políticos decorrentes da eleição de Lula como 
presidente. 
 Mais recentemente os efeitos da crise 
dos alimentos se fizeram presentes nas séries 
analisadas, em particular dos produtos in natura, 
resultando em taxa de variação anual acima de 
20% por 12 meses seguidos, entre dezem-
bro/2007 e novembro/200824. O índice de preço 
dos alimentos processados registrou essa situa-
ção por três meses e o índice agregado, compos-
to pelos dois anteriores esteve acima de 20% 
entre abril e novembro de 2008.  
 Em resumo, embora os resultados dos 
modelos não permitam afirmações conclusivas, há 
fortes indicações de que as despesas com alimen-
tação das famílias de baixa renda oscilam bastan-
te de um mês para outro e que, em determinados 
períodos, esta oscilação é maior, configurando o 
que são denominados grupos de volatilidade.  
 Estes resultados indicam que a instabi-
lidade de preços ameaça a segurança alimentar 
das famílias de baixa renda e demandam políti-
cas públicas que garantam ao menos a estabili-
dade dos preços dos alimentos essenciais. 
 
 
 

                                                 
24Vale esclarecer que a variação anual de determinado 
mês corresponde à variação percentual do índice entre o 
valor observado neste mês e o registrado 12 meses antes. 
Assim, o resultado de dez./2007, por exemplo, registra a 
variação do índice entre dez./2006 e dez./2007. 
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VOLATILIDADE DOS PREÇOS DOS ALIMENTOS E INSEGURANÇA ALIMENTAR  
DAS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 
 RESUMO: A instabilidade dos preços dos alimentos pode ser uma fonte importante de insegu-
rança alimentar, principalmente para as famílias de baixa renda. Para testar esta hipótese, foram cons-
truídos três índices de custo de alimentação para as famílias residentes na cidade de São Paulo com 
renda familiar de até dois salários mínimos: Índice de Custo de Alimentos in natura (ICA_N), Índice de 
Custo de Alimentos processados (ICA_P) e Índice de Custo de Alimentação agregado (ICA). A volatilida-
de dos índices de custo de alimentação foi examinada com modelos da família GARCH. Os resultados 
empíricos sugerem sinais de persistência e assimetrias na volatilidade das séries. Esses padrões de 
volatilidade efetivamente aumentam a insegurança alimentar das famílias de baixa renda e demandam 
políticas públicas que garantam ao menos a estabilidade dos preços dos alimentos essenciais. 
 
Palavras-chave: insegurança alimentar, volatilidade de preços, custo de alimentação, modelos GARCH. 
 
 

VOLATILE FOOD PRICES AND FOOD INSECURITY IN SAO PAULO  
STATE’S LOW INCOME FAMILIES 

 
 ABSTRACT: Food price volatility could be an important source of food insecurity, mainly for 
low-income families. To test this hypothesis, three food price indexes were developed for Sao Paulo’s 
households with earnings up to two minimum wages: a) for non-processed food goods (ICA_N); b) for 
processed food goods (ICA_P); and c) an aggregate index (ICA) including ICA_N and ICA_P. The volatil-
ity process concerning those indexes was examined using three models of the GARCH class. Results 
suggest strong signs of persistence and asymmetry in the volatility of the indexes. Moreover, we find evi-
dence of the need for a public policy that ensures price stability for essentials goods. 
 
Key-words: food insecurity, price volatility, food costs, GARCH models. 
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ANEXO 1 

 
TABELA A.1.1 - Participação nas Despesas com Alimentação no Domicílio e Fator de Ponderação dos 

Índices, Município de São Paulo, Dezembro de 1994 a Março de 2009 
Fator de ponderação 

Ordem Produto 
POF1

(%) ICA ICA_N ICA_P

1 Carne bovina2 13,12 0,165 0,284 0,000
2 Pão3 9,93 0,125 0,000 0,296
3 Leite C 7,71 0,097 0,167 0,000
4 Carne de aves4 5,23 0,066 0,113 0,000
5 Arroz 3,81 0,048 0,000 0,114
6 Leite B 3,50 0,044 0,076 0,000
7 Café em pó 2,41 0,030 0,000 0,072
8 Bolacha5 2,02 0,025 0,000 0,060
9 Açúcar 1,90 0,024 0,000 0,057
10 Ovos 1,87 0,023 0,040 0,000
11 Óleo de soja 1,83 0,023 0,000 0,054
12 Leite em pó 1,78 0,022 0,000 0,053
13 Feijão 1,77 0,022 0,038 0,000
14 Linguiça de porco 1,64 0,021 0,000 0,049
15 Laranja 1,44 0,018 0,031 0,000
16 Margarina 1,24 0,016 0,000 0,037
17 Macarrão 1,21 0,015 0,000 0,036
18 Batata 1,11 0,014 0,024 0,000
19 Banana-nanica 1,03 0,013 0,022 0,000
20 Massa de tomate 0,91 0,011 0,000 0,027
21 Queijo6 0,89 0,011 0,000 0,026
22 Tomate de mesa 0,87 0,011 0,019 0,000
23 Alface 0,86 0,011 0,019 0,000
24 Salsicha 0,79 0,010 0,000 0,024
25 Alho 0,63 0,008 0,014 0,000
26 Cebola 0,56 0,007 0,012 0,000
27 Mamão 0,49 0,006 0,011 0,000
28 Carne suína 0,47 0,006 0,010 0,000
29 Mortadela 0,47 0,006 0,000 0,014
30 Leite condensado 0,46 0,006 0,000 0,014
 Outros7 7,82 0,098 0,121 0,066
 Soma 79,76 1,000 1,000 1,000

1Ordenação com base na participação no consumo domiciliar de famílias com renda entre 0 e 2 salários-mínimos (SM) dos produtos 
incluídos no levantamento de preços no varejo do IEA. 
2Engloba todos os tipos de cortes. 
3Engloba todos os tipos, sendo que pão francês corresponde a 87% da despesa com pão na amostra.  
4Engloba todos os tipos, sendo que frango representa cerca de 90% da despesa com carne de aves. 
5Engloba todos os tipos de biscoito. 
6Engloba todos os tipos de queijo, exceto curado, fresco e ricota. 
7Demais 50 produtos do total de 80 incluídos nos índices de preço. 
Fonte: Elaborada a partir de FIPE (1999) e IEA (2009). 
 
 


